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RESUMO 

 

 

Os Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) devem oferecer atendimento aos 

Pacientes com Necessidades Especiais (PNEs). Esses pacientes devem ser encaminhados da 

atenção básica quando necessitarem de um atendimento mais especializado. O presente 

trabalho teve como objetivo principal conhecer o perfil epidemiológico dos PNEs atendidos 

no CEO Regional do município de Crato – CE. Para isso, foi realizado um estudo 

epidemiológico, observacional, de caráter transversal, através de dados extraídos dos 

prontuários desses pacientes. Os dados foram tabulados e analisados no Microsoft Excel de 

forma descritiva para melhor interpretação. Foram avaliados 100 prontuários de pacientes 

atendidos na especialidade no período de janeiro de 2018 até março de 2019, dentre os quais 

16 pacientes foram encaminhados por critérios inadequados. Dos 84 pacientes restantes, 

23,8% apresentavam deficiência mental, 20,3% autismo, 17,9% paralisia cerebral e 13,1% 

Síndrome de Down; 64,3% desses apresentaram higienização oral deficiente; 67,9% dos 

pacientes faltaram aos atendimentos durante o período abordado; 11,9% desses não 

finalizaram o tratamento. A pesquisa revelou características intrínsecas a este grupo, que 

demarcaram o seu perfil epidemiológico, além de ter ressaltado a necessidade de mudanças na 

gestão do serviço de saúde pública, para um adequado sistema de referenciamento, da 

promoção de educação em saúde bucal e do contínuo aperfeiçoamento dos profissionais no 

atendimento especial. 

 

 

Palavras-chave: Assistência Odontológica para Deficientes. Odontologia em Saúde Pública. 

Serviços de Saúde para Pessoas com Deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Dental Specialties Centers (CEOs) should provide care to patients with special needs (PNEs). 

These patients should be referred for primary care when they need more specialized care. The 

present study had as main aim to know the epidemiological profile of the PNEs served in the 

Regional CEO of the city of Crato - CE. For this an epidemiological, observational, cross-

sectional study was carried out through data extracted from the medical records of these 

patients. The data was tabulated and analyzed in Microsoft Excel in a descriptive way for 

better interpretation. METHODS: We evaluated 100 medical records of patients attended in 

the specialty from January 2018 to March 2019, of which 16 patients were referred by 

inappropriate criteria. Of the 84 remaining patients, 23.8% had mental retardation, 20.3% 

autism, 17.9% cerebral palsy and 13.1% Down's syndrome; 64.3% of them had poor oral 

hygiene; 67.9% of the patients did not receive care during the period covered; 11.9% did not 

complete the treatment. The research revealed intrinsic characteristics to this group, which 

demarcated its epidemiological profile, besides emphasizing the need for changes in the 

management of the public health service, for an adequate referencing system, the 

development of education in oral health and the continuous improvement of professionals in 

special care. 

 

 

Keyword: Dental Care for the Disabled. Dentistry in Public Health. Health Services for 

Persons with Disabilities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) possui como princípios doutrinários a 

universalidade, equidade e integralidade da saúde. O acesso às ações e serviços de saúde 

bucal foi ampliado a partir de 2004 com a introdução da Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB) (SOARES, CHAVES e CANGUSSU, 2013).  

A atenção básica é a porta de entrada dos usuários do SUS e nela devem ser sanados 

os problemas bucais mais prevalentes, devendo-se os casos mais complexos serem 

encaminhados aos serviços de média e alta complexidade, assegurando a integralidade da 

atenção (BRASIL, 2008). 

Os Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) fazem parte da Política Brasil 

Sorridente. Esses centros devem realizar, no mínimo, ações de diagnóstico do câncer bucal, 

tratamentos periodontais e endodônticos, cirurgias orais e atendimentos a Pacientes com 

Necessidades Especiais (PNEs) – especialidade voltada à atenção aos portadores de alguma 

condição que não os enquadrem no atendimento ambulatorial convencional na Estratégia 

Saúde da Família (ESF) (BRASIL, 2012). 

O aporte legislativo de saúde voltado ao PNE tomou devidas proporções em 2002, 

quando foi elaborada a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPD) 

(BRASIL, 2010). Posteriormente, por meio da Portaria GM/MS Nº 793/2012, foi instituída a 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do SUS. Segundo a Portaria 

Nº 1.341 de 2012, o Ministério da Saúde oferta incentivos financeiros mensais para os CEOs 

que aderiram à RCPD e que cumprem os compromissos mínimos, como: disponibilizar 40 

horas semanais para o atendimento a pessoas com deficiência, garantir condições de 

acessibilidade e mobilidade nas instalações do CEO; e ofertar profissionais de saúde bucal 

capacitados no atendimento a pessoas com necessidades especiais (BRASIL, 2012). 

Neste panorama, com os avanços nas ciências médicas e sociais, conseguiu-se 

promover uma maior oferta de qualidade de vida e bem-estar a este grupo, que, segundo o 

último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – realizado no ano de 

2010, é representado por 45 milhões de pessoas com alguma necessidade especial, o que 

representa, aproximadamente, 24% da população brasileira (BRASIL, 2016).  

Na área odontológica, entretanto, devido ao maior risco de saúde propiciado por 

restrições derivadas das necessidades portadas, os índices de saúde bucal desse grupo ainda se 

encontram inferiores quando comparados aos da população geral. Desta forma, mesmo com 
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as políticas públicas nacionais de atenção à pessoa com necessidades especiais vigentes, 

percebe-se um índice elevado de saúde bucal deficiente.  (PRABH U et al., 2010). 

O presente trabalho teve como objetivo conhecer o perfil epidemiológico dos 

pacientes com necessidades especiais atendidos no CEO Regional do município de Crato – 

CE.  
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2 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional, de caráter transversal, com 

análise de dados quantitativos, realizado através da análise de dados extraídos dos prontuários 

de pacientes com necessidades especiais atendidos no Centro Regional de Especialidades 

Odontológicas da cidade de Crato – Ceará. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Centro Universitário Doutor Leão Sampaio (CAAE 99343418.1.0000.5374). 

 A amostra foi composta por 100 prontuários, selecionados por conveniência, todos 

eles disponibilizados pela instituição, dos pacientes atendidos na especialidade de 

Necessidades Especiais no referido CEO no período de janeiro de 2019 até março de 2019. 

Todos os prontuários analisados na pesquisa foram manuais, considerando que o CEO não 

possui sistema eletrônico de prontuários. 

A coleta de dados foi realizada através do acesso manual aos prontuários 

disponibilizados pela instituição; foram colhidos dados sociodemográficos (sexo, idade, raça, 

estado civil e município residente) e informações quanto às necessidades especiais 

encontradas, medicações utilizadas, condições de higienização oral, procedimentos realizados, 

tratamentos interrompidos/concluídos, número de faltas às consultas, sistema de 

referenciamento e o acesso ao CEO (horário de atendimento e transporte). 

Após realização da pesquisa, os dados foram tabulados em planilha do Programa 

Microsoft
® 

Excel, analisados de modo descritivo através da construção de tabelas e gráficos 

para melhor visualização e posterior comparação de dados com a literatura abordada. 
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3 RESULTADOS 

 

Dos 100 prontuários dos pacientes atendidos na especialidade de PNEs no CEO da 

cidade de Crato-CE, foram excluídos 16 prontuários por terem sido referenciados 

erroneamente, não fazendo parte da especialidade. Os motivos desse fluxo errado no 

encaminhamento estavam descritos nos prontuários, sendo encontrados 7 referenciamentos 

para a especialidade de odontopediatria (43,8%), 6 por indicação política (37%) e 3 por 

parentesco com funcionários do setor (19,2%).  

Os 84 prontuários restantes eram de pacientes que apresentavam uma ou mais 

necessidades especiais, totalizando 24 alterações sistêmicas encontradas, que foram 

devidamente representadas na TAB. 1. Todos os pacientes especiais foram referenciados ao 

CEO pela atenção básica. 

 

TABELA 1. Necessidades especiais encontradas em ordem de frequência e prevalência. 

(Amostra: 84 pacientes especiais). 

Necessidade Especial Número de pacientes Prevalência (%) 

Deficiência mental 17 20,2% 

Autismo 16 19,1% 

Paralisia cerebral 11 13,1% 

Síndrome de Down 9 10,7% 

Paralisia cerebral + Epilepsia 2 2,4% 

Deficiência mental + HAS 1 1,2% 

Deficiência mental + Esquizofrenia 1 1,2% 

Deficiência mental + Fissura lábio palatina 1 1,2% 

Paralisia cerebral + Eritroblastose fetal 1 1,2% 

Paralisia cerebral + Hidrocefalia 1 1,2% 

Autismo + Esquizofrenia 1 1,2% 

Síndrome de Down + Autismo 1 1,2% 

Síndrome de Down + Diabetes 1 1,2% 

Outras 21 24,9% 

Total  84  100% 

Fonte: Autoria própria  
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Dos 84 prontuários de PNEs examinados, 54 (64,3%) eram de pacientes do gênero 

masculino e 30 (35,7%) do gênero feminino, sendo que 35 (41,7%) pacientes encontravam-se 

na faixa etária de 10 a 20 anos. Em relação à raça, 38 (45,2%) indivíduos eram brancos, 37 

(44%) pardos e 9 (10,7%) negros; e 57 (68%) pacientes faziam uso das medicações sistêmicas 

elencadas na TAB. 2 a seguir: 

 

TABELA 2. Medicamentos utilizados pelos PNEs em ordem de frequência e prevalência. 

(Amostra: 57 pacientes especiais). 

Medicamento Número de 

Pacientes 

Prevalência (%) 

Risperidona 14 16,7% 

Clonazepam 4 4,8% 

Ácido valproico 4 4,8% 

Fator de coagulação 4 4,8% 

Fenobarbital 3 3,6% 

Risperidona + Clonazepam 2 2,4% 

Risperidona + Cloridrato de Fluoxetina 2 2,4% 

Risperidonal + Diazepam+ Fenobarbital 1 1,2% 

Fenobarbital + AAS 1 1,2% 

Ácido valproico e + Aldol 1 1,2% 

Ácido valproico + Carbamazepina 1 1,2% 

Ácido valproico + Carbamazepina + Clonazepam 1 1,2% 

Fenobarbital + Clonazepam 1 1,2% 

Outros 18 21,3% 

Total  57  68% 

  Fonte: Autoria própria 

 

De acordo com a frequência dos procedimentos realizados pela profissional cirurgiã-

dentista nos PNEs, observou-se como procedimentos mais frequentes: 73 restaurações, 69 

profilaxias, 63 aplicações tópicas de flúor, 45 exodontias, 16 aplicações de selante, 10 

raspagens e alisamentos coronorradiculares e 10 pulpotomias. 

Em relação aos níveis de higienização oral, observou-se que 35,7% apresentavam 

ótima ou boa higienização e 64,3% apresentavam ruim ou péssima. Com relação ao 
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tratamento finalizado, 88,1% dos pacientes finalizaram o tratamento e 11,9% não concluíram 

o tratamento proposto.  No tocante às faltas dos pacientes aos atendimentos, 67,9% faltaram 

em alguma consulta agendada. 

Pôde-se observar ainda que 64 (76%) pacientes especiais residiam no município de 

Crato, seguido por 5 (6%) no Araripe, 4 (4,8%) em Várzea Alegre, 4 (4,8%) em Campos 

Sales, 2 (2,4%) em Tarrafas, 1 (1,2%) em Santana do Cariri, 1 (1,2%) em Mauriti e 1 (1,2%) 

em Farias Brito, todos localizados no estado do Ceará; e 2 (2,4%) dos pacientes eram 

moradores da cidade de Moreilândia, no estado do Pernambuco. Dentre os 84 pacientes, 43 

(51,2%) utilizam transporte público para acesso ao CEO, seguidos de 33 (39,3%) indivíduos 

que portam transporte privado (motocicleta e carro), 6 (7,1%) que se locomovem a pé e 2 

(2,4%) que utilizavam ambulância do município para chegarem ao CEO. A maioria dos 

pacientes são atendidos no período da manhã (75%), sendo o restante (25%) no período da 

tarde. 
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4 DISCUSSÃO 

 

O perfil sociodemográfico dos pacientes com necessidades especiais abrangidos nessa 

pesquisa se caracteriza por uma prevalência maior do sexo masculino (64,3%), dados esses 

que vão de encontro à pesquisa de Fonseca et al. (2014) onde houveram porcentagens 

aproximadas de ambos os sexos na procura pelo atendimento especial no serviço 

odontológico público. 

O presente estudo constatou que a maior procura pelo atendimento odontológico no 

referido CEO se dá, majoritariamente, pelos indivíduos nas três primeiras décadas de vida 

(88,1%), dado esse que converge com os estudos de Lin et al. (2016) e Rocha e Goés (2008), 

onde a maioria dos pacientes especiais são crianças e jovens, acompanhados dos pais.  

Com relação às necessidades especiais portadas pelos pacientes atendidos, a 

deficiência mental foi a mais prevalente representando 23,8% dos pacientes, seguido de 

autismo (20,3%), paralisia cerebral (17,9%) e anomalias congênitas, sendo a Síndrome de 

Down a mais prevalente dentre elas (13,1%), o que pode ser justificado por uma maior 

dificuldade clínica de atendimento a esses pacientes, sendo, portanto, referenciados ao CEO. 

Esses dados assemelham-se aos resultados obtidos por Domingues et al. (2015) e Santos et al. 

(2015) que evidenciaram uma maior prevalência de pacientes com alguma alteração mental, 

representada nas porcentagens de 56% e 60,3%, respectivamente. 

Além da falta de conhecimento em saúde bucal e a não-observância dos sintomas e 

alterações orais patológicas, dependendo do grau de acometimento da incapacidade, Bateman 

et al. (2010) e Jin e Daly (2010) discutem que os pacientes especiais apresentam também, em 

sua maioria, limitações na realização das suas atividades, sendo importante a participação do 

prestador de cuidado na higienização oral desses pacientes. Tal discussão é afirmada no 

presente estudo, onde 64,3% dos pacientes apresentavam higiene oral ruim ou péssima, cuja 

situação evidencia o tamanho risco à cárie e às doenças periodontais ao qual esse grupo está 

submetido. 

Além da má-higienização, grande maioria desses pacientes (68%) são submetidos a 

tratamentos com medicações antipsicóticas, anticonvulsivantes e ansiolíticas. A literatura 

relata que alguns desse medicamentos, juntos aos imunossupressores e bloqueadores dos 

canais de cálcio, além de conterem açúcar, podem ocasionar reações adversas como a 

hiperplasia gengival medicamentosa, caracterizada pelo crescimento excessivo do tecido 

gengival, e quadros de xerostomia, agravando as condições orais desses pacientes (UMMER-

CHRISTIAN et al., 2018). 
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Nesse cenário, os pacientes com necessidades especiais são submetidos, 

majoritariamente, a tratamentos odontológicos operatórios restauradores (86,9%) e exodontias 

(53,6%) em casos de urgências dentárias. De acordo com Lin et al. (2016) o Tratamento 

Restaurador Atraumático (TRA) torna-se como uma alternativa ao atendimento especial, na 

qual os tecidos dentários contaminados são removidos com auxílio de curetas de dentina e a 

restauração é realizada com Cimento de Ionômero de Vidro restaurador (CIV – r) devido à 

sua liberação de flúor e técnica restauradora menos sensível, selando a cavidade dentária. 

Dentre os prontuários avaliados, vale ressaltar que, em média, 66,7% dos pacientes 

especiais, após a finalização do tratamento odontológico, retornaram ao CEO para a 

realização de procedimentos de profilaxia (82,1%), ATF (75%) e raspagens periodontais 

(19%), para a prevenção e manutenção da saúde oral. Esses dados assemelham-se à pesquisa 

de Domingues et al. (2015), onde 80% dos pacientes retornaram para terapia de manutenção 

após finalizado o tratamento inicial. 

Em contrapartida, grande porcentagem dos pacientes especiais faltaram às consultas 

(67,9 %) e houveram ainda pacientes que não finalizaram o tratamento proposto (11,9%), 

realidade essa que pode ser justificada pela presença de complicações médicas ou de 

dificuldades no acesso, assim como discutem Queiroz et al. (2014) e Reda et al. (2018) ao 

relatarem que a busca por serviços odontológicos é considerada uma prioridade inferior pelos 

pacientes especiais quando comparada aos serviços médicos, além de fatores como distância 

entre sua residência e o CEO e da dependência de transporte público e municipal, que podem 

dificultar o acesso (UMMER-CHRISTIAN ET AL., 2018; PRABHU ET AL., 2010).  

Além disso, durante a realização da vigente pesquisa ainda constataram-se falhas no 

sistema de referenciamento para a especialidade de Necessidades Especiais do CEO.  Chaves 

et al. (2010) discutem que em territórios com atuação das Estratégias de Saúde da Família 

existe uma maior chance de se garantir a integralidade do cuidado. Em consonância, com o 

autor, os resultados obtidos no trabalho evidenciam que todos os pacientes encaminhados, 

adequadamente, ao referido CEO foram referenciados pelas ESFs, com marcação das 

consultas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Entretanto, 16 pacientes da amostra inicial não portavam qualquer condição especial 

que justificasse o encaminhamento: 43,8% desses eram pacientes odontopediátricos, 

encaminhados por falta de manejo comportamental dessas crianças por parte dos profissionais 

das unidades básicas; 37% foram encaminhados por indicação política; e 18,7% dos pacientes 

foram favorecidos por parentesco com funcionários do setor. Tal realidade diverge dos 

critérios adequados para o referenciamento dos PNEs estabelecidos pelo Manual de 
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Orientações para Referenciamento ao CEO Regional de Itapipoca – CE, que discute que a 

referência deve ser realizada por motivos pontuais de não-cooperação e complicações clínicas 

do paciente especial (CEARÁ, 2012). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Os resultados obtidos no vigente estudo nos revelaram características intrínsecas a este 

grupo, evidenciando as condições sócio-político-econômicas enfrentadas por esse contingente 

na busca pelo atendimento odontológico, permitindo, pois, o conhecimento do perfil 

epidemiológico dos pacientes com necessidades especiais atendidos no CEO Regional do 

município de Crato – CE. Além disso, ressaltou ainda a necessidade de mudanças no que diz 

respeito à gestão do serviço odontológico público, com estabelecimento de critérios 

adequados para o encaminhamento dos pacientes especiais da atenção primária para a atenção 

secundária, assim como o retorno para finalização dos tratamentos; à promoção de educação 

em saúde bucal para os pacientes e seus cuidadores; e ao contínuo aperfeiçoamento dos 

profissionais no manejo ao cuidado do paciente especial. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

N° DO PRONTUÁRIO: 

_____________________ 

SEXO (   ) Masculino        (   ) Feminino 

IDADE _____ anos 

RAÇA (    ) Branca   (    ) Parda   (    ) Negra   (    ) Amarela 

ESTADO CIVIL (    ) Solteiro  (    ) Casado   (    ) Divorciado 

MUNICÍPIO RESIDENTE 
 

________________________________________ 

NECESSIDADE ESPECIAL 
 

________________________________________ 

MEDICAÇÃO 
 

________________________________________ 

CONDIÇÕES DE  

HIGIENE ORAL 
(    ) Ótima   (    ) Boa    (    ) Ruim   (    ) Péssima 

PROCEDIMENTOS 

REALIZADOS 

 

________________________________________ 

TRATAMENTO FOI 

FINALIZADO? 
(    ) Sim     (    ) Não 

FALTOU ALGUMA 

CONSULTA? 
(    ) Sim     (    ) Não 

SISTEMA DE 

REFERENCIAMENTO 

 

________________________________________ 

HORÁRIO DOS 

ATENDIMENTOS 
(    ) Manhã      (    ) Tarde 

TRANSPORTE 
(    ) Público      (    ) Privado  

(    ) A pé     (    ) Ambulância 
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ANEXOS 

ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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